
GABINETE DO VEREADOR IVAN MORAES

Emenda modificativa ao Projeto de

Lei do Executivo nº. 37/2022, Dispõe

sobre a revisão do Plano Plurianual

2022-2025 do Município do Recife

para o exercício de 2023.

Art. 1º Modifica-se a finalidade da Ação 2.147 - SEGURANÇA NOS LOCAIS PÚBLICOS

SOB JURISDIÇÃO DA CIDADE DO RECIFE do Programa 1252 - GESTÃO DA

POLÍTICA INTEGRADA DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E PROMOÇÃO DA

CULTURA DE PAZ E JUSTIÇA RESTAURATIVA, da Secretaria de Segurança Cidadã, que

passa a ter a seguinte redação:

“FINALIDADE: PRESERVAR OS BENS PATRIMONIAIS DO
MUNICÍPIO E A SEGURANÇA CIDADÃ DOS SEUS
HABITANTES, GARANTINDO A NÃO UTILIZAÇÃO DA
TECNOLOGIA DE RECONHECIMENTO FACIAL OU
QUALQUER OUTRA TECNOLOGIA QUE POSSA INDUZIR
A ERROS.”
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GABINETE DO VEREADOR IVAN MORAES

JUSTIFICATIVA

Primeiramente, é necessário identificar como funciona a tecnologia de

reconhecimento facial. Partindo do tratamento de informações sobre o rosto de uma pessoa, a

tecnologia do reconhecimento facial primeiro coleta a imagem do rosto, logo depois, o

sistema identifica métricas específicas da pessoa, como a distância entre os olhos, largura do

queixo, distância entre as orelhas e o comprimento da boca. Por fim, com essas informações

(dados biométricos), é calculada uma “assinatura facial”. Esta assinatura é comparada com

outras já armazenadas em um banco de dados e, quando as assinaturas faciais são

compatíveis, em teoria, seria possível identificar um sujeito de forma automatizada1.

Ocorre que no processo de identificação das métricas faciais da pessoa, os algoritmos

podem cometer erros devido a expressões faciais, rosto mal iluminado, envelhecimento,

transições de gênero, entre outros. Além disso, boa parte desses algoritmos - instruções ao

software para que realize determinada tarefa - são treinados para reconhecer rostos a partir de

bancos de dados previamente concebidos em que não há pessoas não-brancas e mulheres, de

forma significativa, resultando em maior dificuldade para o algoritmo criar uma assinatura

facial acurada para essas populações. Em Pernambuco, por exemplo, 65% da população é

negra, segundo censo do Instituto Brasiliero de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010.

Em estudo paradigmático campo, a pesquisadora do MIT, Joy Buolamwini2 , e a

cientista de dados Timnit Gebru, se dedicaram a apontar o viés de gênero e raça em diferentes

sistemas de reconhecimento facial no projeto Gender Shades3 . Em um teste preliminar,

avaliou-se que os sistemas da Microsoft, Facebook e IBM, tendo em vista que alguns deles

eram vendidos para governos. E os resultados foram: esses sistemas dão respostas de forma

acurada quando os sujeitos são homens brancos, mas a proporção de acertos cai no caso de

homens negros e é menor ainda no caso de mulheres negras. Ou seja, mulheres negras ficam

3 http://gendershades.org/
2 https://twitter.com/jovialjoy

1 VIGILÂNCIA AUTOMATIZADA: uso de reconhecimento facial pela Administração Pública-
Laboratório de Políticas Públicas e Internet - LAPIN- 2021
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mais sujeitas a falsos positivos. Na análise de erro da Microsoft, por exemplo, a pesquisadora

demonstra que 93,6% das imagens que tiveram o gênero equivocado eram de rostos negros.

A grande possibilidade de erros, principalmente para a população negra, custa na

restrição de direitos de muitas pessoas, como aconteceu no Rio de Janeiro, quando uma

mulher foi detida no segundo dia de uso dessa tecnologia.4 Os sistemas presentes no mercado

possuem uma precisão que varia entre 75,8% e 87,5% quando aplicadas em população

não-branca, o que tem resultados em diversos erros com consequências graves5.

Um estudo produzido pela Rede de Observatórios da Segurança6 que levantou 151

casos de prisões com o uso de reconhecimento facial em que 90% dos casos eram de pessoas

negras, presas por crimes com baixo potencial ofensivo como tráfico de pequenas

quantidades de drogas e furtos.

Outra pesquisa mais recente, feita por uma das maiores empresas de reconhecimento

facial, a francesa Idemia, afirma que a tecnologia possuía maior probabilidade de identificar

de forma incorreta mulheres negras em relação às mulheres brancas ou homens brancos em

relação a homens negros. Entre mulheres brancas a taxa de erro foi de 1 para cada 10 mil, no

de mulheres negras, a taxa foi de 1 para 1 mil, ou seja, 10 vezes mais chance de erro.

Na cidade de São Francisco (coração do Vale do Silício nos Estados Unidos), o uso da

tecnologia de reconhecimento facial nos espaços públicos foi banido em razão do alto

potencial de uso abusivo e de instauração de um estado de vigilância opressiva e massiva. A

tendência de banimento, considerando que tecnologias podem criar ou perpetuar opressões já

existentes na sociedade e que as tecnologias de reconhecimento facial têm mostrado pouca

acurácia na identificação de pessoas negras e mulheres, foi também seguida nas cidades de

6

https://cesecseguranca.com.br/artigo/levantamento-revela-que-905-dos-presos-por-monitoramento-fa
cial-no-brasil-sao-negros/

5

https://canaltech.com.br/seguranca/erro-em-biometria-facial-incrimina-jovem-negra-e-reacende-debat
e-sobre-racismo-190104/

4https://oglobo.globo.com/rio/reconhecimento-facial-falha-em-segundo-dia-mulher-inocente-confundid
a-com-criminosa-ja-presa-23798913
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Portland, Mineápolis, Cambridge, Oakland, Nova Orleans e dezenas de outros municípios

norte-americanos.

Na Europa, entidades do poder público, como a Comissão Europeia, o Conselho da

Europa e Autoridades de Proteção de Dados, têm exigido uma aplicação imediata do

princípio da precaução e recomendam uma proibição geral de qualquer utilização de

tecnologias de reconhecimento facial em espaços acessíveis ao público, em qualquer

contexto. Em março de 2021, a Autoridade Europeia de Proteção de Dados emitiu um parecer

pedindo o banimento de tecnologias de reconhecimento facial em todo o bloco europeu.

Ainda no contexto europeu, a nova coalizão que compõe o governo alemão pediu por um

banimento amplo do uso de tecnologias de biometria facial no continente e, mais

recentemente, a Itália proibiu o uso de reconhecimento facial em espaços públicos e abertos

ao público.

A IBM, uma das maiores empresas de tecnologia do mundo, anunciou que deixaria de

investir em tecnologias de reconhecimento facial, já que, segundo a empresa, esse

instrumento estaria sendo utilizado para controle social e opressão pelas forças policiais. Em

junho de 2020, a Amazon também proibiu que utilizem tecnologias de reconhecimento facial

da empresa para finalidades policiais.

Seguindo esse posicionamento, a Microsoft tornou-se a terceira empresa de tecnologia

a indicar que não venderá suas soluções em tecnologias de reconhecimento facial para a

polícia estadunidense. Em 2021, foi a vez do Facebook anunciar o fim de sua ferramenta de

reconhecimento facial que identificava automaticamente os usuários em fotos e vídeos. Mark

Zuckerberg se comprometeu ainda a deletar todos os registros feitos até agora em sua

plataforma.

Diversas organizações ao redor do mundo já se posicionaram pelo impedimento de

utilização desse tipo de tecnologia, como o manifesto capitaneado pela Access Now, Anistia

Internacional, European Digital Rights (EDRi), Human Rights Watch, Internet Freedom

Foundation (IFF) e o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec)7 que reuniu
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organizações de todo mundo, incluindo do Brasil, que se posicionaram pelo banimento de

tecnologias biométricas em espaços públicos.

Necessário se faz considerar o racismo existente na implementação destas

tecnologias, em razão de diferenças significativas quanto à (falta de) acurácia de sistemas de

reconhecimento facial na avaliação de rostos de pessoas não brancas, importa destacar que

soluções em tecnologias de reconhecimento facial não são neutras e refletem o racismo

preexistente na sociedade. Assim, pensando na sua aplicação em contextos de segurança que

remetem ao seletivismo penal e ao aprimoramento de políticas criminais com efeitos

nocivamente racializados, trata-se de um risco grave e já observado em diversas situações que

representam segurança para algumas pessoas e repressão para outras.

A transfobia é outro elemento a ser observado, pois a imposição de critérios binários

na sociedade, ou seja, de classificação entre homem e mulher, promove classificações que

reforçam a exclusão e o estigma de pessoas transgênero e não-binárias. Isso não seria

diferente no que diz respeito aos sistemas de reconhecimento facial, os quais reiteradamente

negam visibilização a identidades divergentes - conflitando com a autoidentificação de

gênero, acirrando violências e reiterando o cerceamento de direitos às pessoas transsexuais e

não-binárias. No Brasil, temos diversos casos documentados de falsos negativos, ou seja, do

sistema não reconhecer que a pessoa era ela mesma. Foi o caso da estudante Maria Eduarda,

no Distrito Federal, que teve seu passe bloqueado no DFtrans. Dona do cartão, mulher negra

e trans, mesmo depois de entrar com recurso pedindo a suspensão do bloqueio, continuou

sem passe e sem poder exercer um direito que lhe garantia acesso à educação.

Quanto à violação dos direitos de crianças e adolescentes, podemos frisar que a

privacidade da população infantojuvenil é garantida pelo ordenamento jurídico brasileiro

tanto no que diz respeito ao direito de imagem quanto ao tratamento de seus dados pessoais

em prol do seu melhor interesse, sendo necessário o consentimento específico por seu

responsável para tanto. Pela impossibilidade de sistemas de tecnologias de reconhecimento

facial serem utilizados em espaços públicos sem coletar dados de menores e incapazes, eles

representam uma ameaça aos direitos de indivíduos dessa faixa etária.
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Isto posto, ante a impossibilidade de se atingir o fim que pretende, o uso de

tecnologias de reconhecimento facial ofende ao postulado da proporcionalidade. O primeiro

passo para verificar a obediência ao princípio é a adequação de uma medida, isto é, as

possibilidades dela levar à realização da sua finalidade. A instalação de um sistema de

reconhecimento facial é justificativa inadequada para proteção da segurança e persecução de

foragidos. Conforme já visto, inúmeros são os casos de falsos positivos que provocaram erros

na atividade de fiscalização estatal - tanto que internacionalmente tal medida é coibida.

A presente emenda visa coibir o uso dessa tecnologia como mecanismo de segurança

pública e de quaisquer outras tecnologias que possam se mostrar onerosas e ineficazes aos

cofres públicos.

Solicito, assim, o apoio dos meus nobres colegas desta Casa Legislativa, no sentido de

acolher e aprovar a proposição que ora submeto à Câmara Municipal do Recife.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 19 de outubro de 2022.

IVAN MORAES

Vereador do Recife
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